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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

 
 
 

Contrato 029/2023 /SEAPA

 

Processo: 202317647001720

 
 Contrato que entre si celebram o Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento e a Empresa Contratada VOGATTA BRASIL M&D LTDA, na forma a
seguir.

 
1. PREÂMBULO 
1.1 DO CONTRATANTE 
 
ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno,  por intermédio da  SECRETARIA DE ESTADO DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, inscrita no CNPJ 32.746.632/0001-95, com sede administrativa na
Rua 256, nº 52, qd. 117, Setor Leste Universitário, CEP 74.610-200, Goiânia - GO, doravante denominada CONTRATANTE,
neste ato representada pelo seu titular, Pedro Leonardo de Paula Rezende, brasileiro, casado, portador do RG nº 4069515 –
SPTC/GO, inscrito no CPF/MF nº 969.524.901-91, residente e domiciliado em Goiânia - GO
 
 1.2 DA CONTRATADA
VOGATTA BRASIL M&D LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n° 48.123.297/0001-09, com sede
na Rua 67-B, N 165, Setor Norte Ferroviário, Goiânia – GO, CEP: 74.063-320, neste ato representada por Maiki Cavalieri
Bittencourt, brasileiro, portador do RG nº 2056551 SESP ES, inscrito no CPF nº 058.178.587-89, com endereço profissional
no endereço da contratada.
 
1.3. DO FUNDAMENTO
 
Este contrato decorre da realização de COMPRA DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 006/2023, objeto do Processo
Administrativo nº 202317647001720, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993,
no que couber pela Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e
às cláusulas e condições seguintes, sendo ainda parte integrante do presente instrumento, a proposta comercial e o termo de
referência. 
 
2. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
2.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em dedetização, desinsetização, descupinização
e desratização,  conforme condições e especificações estabelecidas neste Contrato, para atender a Secretaria de Estado de
Agricultura, Pecuária e Abastecimento — SEAPA.
 
 3. CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E CUSTO
 

LOTE 2

Item Especificações Unidade de
Medida Quantidade Valor

Unitário Valor Total

1 Serviços dedetização, desinsetização, descupinização e
desratização predial compreendendo áreas internas e externas

m² 04 R$ 1.100,00 R$ 4.400,00
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- área de 10.003,31 m².

TOTAL LOTE 2 R$ 4.400,00

O Valor total  para esta aquisição é de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais).

 
4. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
4.1 O CONTRATANTE se obriga a:
 
4.1.1  Emitir, em favor da CONTRATADA, e encaminhá-la a correspondente Nota de Empenho, com todas as
informações necessárias e de praxe ao deslinde do objeto contratado;
4.1.2 Dar conhecimento ao titular e ao prestador dos serviços de quaisquer fatos que possam afetar a entrega do objeto;
4.1.3 Pagar, dentro dos prazos, os valores pactuados;
4.1.4  Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes ou prepostos da CONTRATADA aos locais
de prestação dos serviços, desde que tais representantes estejam devidamente identificados;
4.1.5  Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste
Contrato;
4.1.6 Assegurar a permanência, nos locais da prestação dos serviços, apenas de pessoal devidamente autorizado a realizá-los e
acompanhá-los, desde que devidamente guarnecidos dos correspondentes Equipamentos de Proteção Individual (EPI), caso seja
necessário;
4.1.7  Exercer a fiscalização e acompanhamento dos serviços, por intermédio do gestor especialmente designado, na
forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/1993 e pela Lei Estadual nº 17.928/2012.
 
5. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
5.1 A CONTRATADA obriga-se a:
 
5.1.1 Atender o objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios estabelecidos neste Contrato e a responder
todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto;
5.1.2   Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais,
previdenciárias, ou quaisquer outras;
5.1.3 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta aquisição/contratação,
sem prévia autorização da administração;
5.1.4  Sujeitar-se, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, à Lei Estadual nº
17.928/12 e demais atos normativos pertinentes;
5.1.5  Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, e
ainda;
5.1.6 Adotar os procedimentos necessários, a fim de garantir a qualidade e segurança dos serviços prestados, minimizando o
impacto ao meio ambiente, à saúde dos ocupantes das áreas higienizadas e dos aplicadores dos produtos saneantes
desinfestantes;
5.1.7 Manter os equipamentos de transporte de produtos em perfeito estado de conservação, higiene e segurança, segundo os
graus de risco envolvidos e dentro dos padrões estabelecidos para o fim a que se propõem;
5.1.8 Atender prontamente a quaisquer exigências da SEAPA, inerentes ao objeto do presente instrumento;
5.1.9  Comunicar à SEAPA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
5.1.10 Não transferir em todo ou em parte as obrigações assumidas neste Contrato sem a devida autorização da SEAPA;
5.1.11  Responsabilizar-se  pelos danos causados, diretamente a SEAPA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
5.1.12 Arcar com todas as despesas com impostos, taxas, fretes, treinamento e quaisquer outras que venham a incidir sobre o
objeto contratado;
5.1.13 Disponibilizar pessoal qualificado, e em número suficiente, para o armazenamento, transporte e manuseio correto dos
produtos, em compatibilidade com as normas em vigor;
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5.1.14  Responsabilizar-se pelo retorno das embalagens vazias ao seu estabelecimento, logo após a sua utilização nas
dependências da CONTRATANTE, para inutilização e descarte;
5.1.15 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
5.1.16 Promover o monitoramento das áreas tratadas, conjuntamente com a CONTRATANTE, reforçando a aplicação, se for o
caso, até a solução sanitária do problema;
5.1.17  Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura correspondente, juntamente com o comprovante de execução dos
serviços no (s) local (is) indicado (s), contendo as informações estabelecidas neste Contrato.
 
6. CLÁUSULA QUINTA - FORMA, PRAZO, LOCAL  DE ENTREGA
 
6.1 Os serviços descritos neste Contrato, deverão ser realizados na SEAPA, conforme especificado abaixo.
6.1.1 A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato e o inicio do prazo será contado a partir da Ordem de
Serviço, lavrada pelo gestor do contrato, contendo o detalhamento necessário a sua execução, especialmente a data, horário e
local de realização, com antecedência mínima de 02 (dois) dias.
6.1.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Contrato e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
6.2 Serviços de Dedetização, desinsetização, descupinização e desratinização:
6.2.1 os serviços deverão contemplar, ao longo das instalações internas e externas, a aplicação e reaplicação de produtos
desinfestantes domissanitários com as seguintes características: inodoros; não devem manchar; biodegradáveis; de baixa
toxicidade; antialérgicos; inofensivos à saúde humana; que não danifiquem ou causem a morte das plantas dos canteiros,
árvores e gramados e de ação residual longa, com a finalidade de impedir a instalação e proliferação dos insetos. Devem
impactar o mínimo possível o meio ambiente, bem como não colocar em risco a saúde das pessoas que trabalham ou transitam
nas unidades.
6.2.2 a CONTRATADA deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos, gordura, inspeção e
passagens, ralos de banheiro e grelhas, dutos de esgoto, elétricos e telefone, forros, nos telhados, nas divisórias e demais
dependências) com produtos comprovadamente eficazes e adequados para atuação nesses locais em toda a área interna e externa
da SEAPA que é de 10.003,31 m2.
6.2.3 a Contratada deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um prazo final de garantia de 90 (noventa) dias após a
última aplicação;
6.3.4 a CONTRATADA deverá efetuar, dentro do período de garantia, tantas aplicações corretivas quantas forem necessárias
para corrigir as possíveis aparições de insetos e pragas.
6.2.5 após a execução dos serviços, todo o perímetro de intervenção deverá estar desprovido de quaisquer resíduos, vasilhames
e embalagens, que serão acondicionados em recipientes adequados e corretamente descartados pela Contratada.
6.2.6 a CONTRATADA deverá fazer quatro aplicações gerais, com periodicidade TRIMESTRAL, além de revisões (visitas) a
cada 2 (dois) meses em locais considerados críticos para a proliferação de pragas, tais como: copa, rede de esgoto, banheiros,
depósitos e caixas de gordura, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.
6.2.7 No prazo de 10 dias úteis, a contar da emissão da ordem de serviço, a CONTRATADA deverá submeter um Cronograma
de Atividades à apreciação da Administração, no qual deverá constar:
6.2.7.1 A quantidade de prestadores de serviços, definição das equipes, com os respectivos horários de entrada e saída, locais de
atuação, responsabilidades;
6.2.7.2 A periodicidade de realização de cada tipo de serviço/local;
6.2.7.3 As rotinas de execução dos serviços;
6.2.7.4 Os equipamentos e materiais utilizados.
6.3 Local de execução dos serviços:
6.3.1 Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SEAPA) - Rua 256, n° 52, Qd. 117 - CEP: 74610-200 -
Setor Leste Universitário, Goiânia – GO
 
7. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
 
7.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do Secretário de Estado da SEAPA,
ficando a eficácia condicionada à publicação do extrato na imprensa oficial. 
 
8. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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8.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato, no valor de R$ 4.400,00 (quatro mil e
quatrocentos reais), encontram-se previstos no Orçamento da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
na seguinte dotação orçamentária: 2023.32.01.20.122.4200.4243.03, natureza de despesa  3.3.90.39.57, Fonte: 15000100,
Recurso do Tesouro.
8.2 Nota de Empenho nº 2023.3201.007.00094 no valor de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais), datada de: 13/09/2023, e no
exercício seguinte, a despesa correrão à conta de dotação orçamentária própria, consignada no respectivo Orçamento
- Programa.
 
9. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
 
9.1 DO PREÇO: O valor do presente contrato é de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais).
9.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da apresentação da última proposta. Após
este período será utilizado o IPCA/IBGE como índice de reajustamento, quando solicitado pela CONTRATADA.
9.3  DA FORMA: Os pagamentos  somente serão efetuados por meio de crédito em conta corrente de  instituição financeira
informada pela CONTRATADA, conforme estabelecido no Termo de Referência, devendo a Nota Fiscal/Fatura ser
protocolizada perante o Gestor / Requisitante da Despesa.
9.3.1 Para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar, além da correspondente Nota Fiscal/Fatura, manter todas as
condições de habilitação exigidas pela Lei nº 8.666/93 e Lei Estadual nº 17.928/2012.
9.4 O pagamento será efetuado em até 30 (dias) após o atesto da Nota Fiscal/Fatura correspondente, pelo gestor do contrato. O
pagamento da Nota fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento;
9.5  A CONTRATADA deverá apresentar na unidade administrativa competente, Nota fiscal/fatura correspondente do
fornecimento no período.
9.6 O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo da prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal
emitida pela Contratada perante a Gerência de Apoio Administrativo e Logístico - SEAPA.
9.7 O gestor designado pela Contratante deverá atestar a execução regular do serviço no corpo da Nota Fiscal/Fatura ou em
documento apartado. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, essa será
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
9.8 A CONTRATADA deverá comprovar a sua regularidade fiscal quando da apresentação da Fatura/Nota Fiscal ou documento
equivalente junto à Fazenda Pública Estadual e quanto às contribuições previdenciárias ao Regime Geral da Previdência Social,
ao FGTS, à Justiça do Trabalho e demais certidões previstas em lei.
 
10. CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
 
10.1 A Gestão e a fiscalização da prestação dos serviços serão designadas, por Portaria, pelo Titular desta Pasta ou por
instrumento que o substitua, conforme Artigo 67, da Lei nº 8.666/93, e Artigo 51, da Lei nº 17.928/12.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E MULTAS
 
11.1  Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromissos acordados poderão ser
aplicadas, a critério da SEAPA, as seguintes penalidades:
11.1.1 Advertência, conforme previsto no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93;
11.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará
a CONTRATADA, além das sanções referidas no art. 78 da Lei Estadual nº 17.928/2012, à multa de mora, graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos, conforme estabelece a referida lei:
I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, ou ainda na hipótese de negar-se
a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado;
III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subsequente
ao trigésimo.
11.1.3 Impedimento de licitar e contratar com a Administração e descredenciamento no CADFOR conforme Art. 50 do Decreto
nº 9.666/2020, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais, garantido o direito à ampla defesa, graduado pelos seguintes prazos:
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I – 1 (um) ano, nos casos da licitante que:
a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
b) não mantiver a proposta;
c) não entregar a documentação exigida no edital;
d) causar atraso na execução do objeto.
II - 2 (dois) anos, nos casos da contratada que:
a) falhar na execução do contrato;
b) fraudar a execução do contrato.
III - 3 (três) anos, nos casos da contratada que:
a) declarar informações falsas.
IV - 4 (quatro) anos, nos casos da contratada que:
a) apresentar documentação falsa;
b) cometer fraude fiscal.
V - 5 (cinco) anos, nos casos da contratada que:
a) comportar-se de modo inidôneo.
11.1.4 O contratado que praticar infração prevista no item 11.1.3, inciso V, será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar
e contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração
dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção;
11.1.5 As sanções previstas nos itens 11.1.1, 11.1.3 e 11.1.4 e poderão ser aplicadas juntamente com a do item 11.1.2.
11.2 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à CONTRATADA direito ao contraditório e a ampla defesa. A
CONTRATADA poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a
produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as indicou.
11.2.1 Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.
11.2.2 Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral, dentro de
15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente para aplicar a
penalidade, após o pronunciamento da área jurídica.
11.3 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela SEAPA ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
 
12.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento. Além de outros casos previstos na Lei 8.666/93 e compatíveis com o presente ajuste constituem motivo para
rescisão do contrato:
12.1.1  o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
12.1.2 o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
12.1.3 o atraso injustificado no início da execução do objeto;
12.1.4 a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à SEAPA;
12.1.5 o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
assim como as de seus superiores;
12.1.6 o cometimento reiterado de faltas na sua execução;
12.1.7 a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
Parágrafo  único.    Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COMPROMISSÓRIA DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
 
13.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes
desta licitação, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação
e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.
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13.2 Elege-se o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias.
 
13.3 E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em meio eletrônico.
  
 
 

PEDRO LEONARDO DE PAULA REZENDE
Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

 
 
 

 MAIKI CAVALIERI BITTENCOURT
Vogatta Brasil M&D LTDA

 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MAIKI CAVALIERI BITTENCOURT, Usuário Externo, em 21/09/2023, às
14:44, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por PEDRO LEONARDO DE PAULA REZENDE, Secretário (a) de Estado, em
22/09/2023, às 16:23, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 51652685 e o código CRC
C0357B59.
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